
 

 

Projeto de Lei n.º 272/XVI/1 (PAN)  

Elimina a tributação, em sede de IRS, sobre as compensações e subsídios 

auferidos pelos Bombeiros portugueses na prestação do serviço voluntário, 

alterando o Código do IRS 

 

Data de admissão: 25 de setembro de 2024 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

ÍNDICE 

 

I. A INICIATIVA 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E FORMAIS 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

 
 
 

Elaborada por: Patrícia Pires (DAPLEN), Sandra Rolo e Belchior Lourenço (DILP), Jorge Gasalho (DAC) 
Data: 08.10.2024 

Elaborado por: ………  
Data: …… 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294106


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 272/XVI/1 (PAN)  

Comissão de Orçamento, Finanças a Administração Pública (5.ª) 

 

 

2 

 

I. A INICIATIVA 

 

A proponente refere que os corpos de bombeiros (profissionais, mistos e voluntários) 

são responsáveis pelo cumprimento de 90% das missões de proteção civil em Portugal, 

defendendo o reconhecimento do seu espírito de sacrifício com medidas concretas de 

valorização, em especial à luz dos incêndios que fustigaram o país durante o passado 

mês setembro. 

Neste sentido, defende um tratamento igual para todos os bombeiros voluntários e a 

criação de um incentivo fiscal ao voluntariado, nomeadamente mediante a eliminação 

da tributação, em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 

sobre as compensações e subsídios auferidos pelos bombeiros, referentes à sua 

atividade voluntária, através da alteração do n.º 7 do artigo 2.º (delimitação negativa) e 

do n.º 19 do artigo 72.º (taxas especiais), ambos do Código do IRS. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada única representante do 

Pessoas Animais Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e 

do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa1 (Constituição) bem como da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República2 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.   

Relativamente ao cumprimento do limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 3 

do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado 

habitualmente como «lei-travão», segundo o qual não podem ser apresentados projetos 

de lei que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição 

das receitas do Estado previstas no Orçamento, encontra-se acautelado o limite à 

apresentação de iniciativas em causa, uma vez que apesar de a iniciativa parecer poder 

traduzir, em caso de aprovação, uma diminuição das receitas do Estado, a mesma 

estabelece a sua entrada em vigor com «o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação». 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 24 de setembro de 2024, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 25 de setembro foi admitido e 

baixou na generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

(5.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado 

no mesmo dia. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Elimina a tributação, em sede de IRS, sobre 

as compensações e subsídios auferidos pelos Bombeiros portugueses na prestação do 

serviço voluntário, alterando o Código do IRS» - traduz o seu objeto, mostrando-se 

conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, o 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d6a67354d6a67315a6a51744e7a4578597930305a6d4d7a4c574a6a5a6a67744e7a4a684f546b774e475935596a64684c6e426b5a673d3d&fich=289285f4-711c-4fc3-bcf8-72a9904f9b7a.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

A presente iniciativa pretende alterar o Código do IRS, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, indicando-o no título da iniciativa e no articulado. 

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente.  

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a mesma incida sobre 

Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» ou atos legislativos 

de estrutura semelhante, como é o caso. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

presente lei entra em vigor «na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado 

subsequente à sua publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 

do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no 

dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no 

próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 
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▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,4  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

De acordo com as regras de legística formal, deve evitar-se a reprodução do texto 

inalterado, de modo a facilitar a visualização das normas alteradas. Neste sentido, 

cumpre assinalar que as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 12.º, a alínea a) do n.º 1 e os 

n.ºs 8, 10, 11 e 12 do artigo 72.º do Código do IRS, constantes do artigo 2.º do projeto 

de lei, já se encontravam revogadas. Uma vez que a presente iniciativa não procede a 

qualquer alteração, nesse âmbito, do Código do IRS, sugere-se que se assinalem as 

partes inalteradas do texto normativo com reticências entre parênteses retos ([…]). 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Nos termos do artigo 1.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho5, Lei de Bases da Proteção 

Civil, a proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, pelas regiões autónomas 

e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas, com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo 

quando tais situações ocorram.  

A proteção civil tem uma natureza permanente, multidisciplinar e plurissectorial, 

cabendo a todos os órgãos e departamentos da Administração Pública promover as 

condições indispensáveis à sua execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do 

 
4 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Diploma consolidado retirado do portal do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal, salvo indicação em contrário. Consultado a 2/10/2024. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66308416
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526
https://dre.pt/dre/home
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apoio mútuo entre organismos e entidades do mesmo nível ou proveniente de níveis 

superiores. 

Por vez, as alíneas do n.º 1 do artigo 46.º da mesma lei identificam as várias tipologias 

de agentes de proteção civil que, dadas as competências próprias que lhes são 

reconhecidas, incluem, entre outros, os corpos de bombeiros [alínea a)]. 

Relativamente à definição legal de bombeiro, esta é materializada em dois instrumentos 

jurídicos distintos: 

− Na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que 

desenvolve o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território 

continental, da seguinte forma:  

«”Bombeiro” o indivíduo que, integrado de forma profissional ou voluntária num corpo 

de bombeiros, tem por actividade cumprir as missões deste, nomeadamente a 

protecção de vidas humanas e bens em perigo, mediante a prevenção e extinção de 

incêndios, o socorro de feridos, doentes ou náufragos, e a prestação de outros 

serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável». A alínea 

c) da mesma norma determina que é uma «”Entidade detentora de corpo de 

bombeiros” a entidade pública ou privada, designadamente o município ou a 

associação humanitária de bombeiros que cria, detém ou mantém um corpo de 

bombeiros»; e 

− Na alínea b) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, que aprova o 

regime jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção dos 

corpos de bombeiro, no território continental: 

«”Bombeiro” o indivíduo que, integrado de forma profissional ou voluntária num corpo 

de bombeiros, tem por actividade cumprir as missões do corpo de bombeiros, 

nomeadamente a protecção de vidas humanas e bens em perigo, mediante a 

prevenção e extinção de incêndios, o socorro de feridos, doentes ou náufragos e a 

prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais 

legislação aplicável». A alínea d) do mesmo artigo refere que é «”Entidade detentora 

de corpo de bombeiros” a entidade pública ou privada que cria, detém e mantém em 

actividade um corpo de bombeiros com observância do disposto no presente decreto-

lei e demais legislação aplicável». 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938520
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-51267575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-51267575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-51267575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449624
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449624
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O n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, elenca o conjunto de 

missões que pertencem à esfera de competências dos corpos de bombeiros, e o artigo 

7.º do mesmo instrumento jurídico esclarece os quatro tipos de corpos de bombeiros 

que podem existir nos municípios do território continental: profissionais, mistos, 

voluntários e privativos. 

Considerando as noções legais de bombeiro e o determinado nas normas acima citadas, 

verifica-se que o exercício da carreira de bombeiro assume duas formas - a profissional 

e a voluntária.  

Por conseguinte, atendendo à particularidade da carreira de bombeiro voluntário, esta 

é regulada pelas seguintes disposições e atos legislativos: 

− No artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que explica os diversos 

aspetos relacionados com a carreira, tais como as suas categorias, a frequência do 

estágio para o ingresso, o intervalo de idades para a admissão no estágio, o ingresso 

e o desenvolvimento da carreira; 

− Nos artigos 9.º a 15.º do Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, que tratam dos 

quadros dos corpos de bombeiros; 

− No Despacho do Presidente da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

n.º 13028/2023, de 30 de novembro, o qual, no seu anexo, aprova o regulamento da 

instrução e dos cursos de formação, de ingresso e de acesso do bombeiro voluntário; 

e 

− No Despacho n.º 5080/2019 do Presidente da Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil, de 8 de maio, corrigido pela Declaração de Retificação n.º 605/2019, 

de 29 de julho, o qual, no seu anexo, adota o regulamento das carreiras de oficial 

bombeiro, de bombeiro voluntário e bombeiro especialista.  

Já o IRS é regulado pelo Código do IRS6, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-

A/88, de 30 de novembro. 

O legislador, no teor do artigo 12.º do Código de IRS, concretiza a delimitação negativa 

do imposto, o que significa que os rendimentos que provenham das atividades aí 

descritas são excluídos da tributação em sede de IRS.  

 
6 Diploma consolidado acessível no Portal das Finanças. Consultado a 2/10/2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449625
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449632
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449632
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34562975-56939776
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449634
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/12/244000000/0010200115.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/12/244000000/0010200115.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2019/05/098000000/1584215848.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2019/05/098000000/1584215848.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2019/07/143000000/0004800048.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2019/07/143000000/0004800048.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs12.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios
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O artigo 72.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º do Código de IRS, aborda as taxas 

especiais aplicáveis às diferentes categorias de rendimentos - trabalho dependente, 

atividades empresariais e profissionais, capitais, prediais, incrementos patrimoniais e 

pensões -, que se encontram sujeitos a este imposto, o qual incide sobre o valor global 

anual dos rendimentos provenientes dessas categorias, mesmo quando tenham origem 

em atos ilícitos, após a realização das correspondentes deduções e abatimentos. 

No que concerne ao objeto da iniciativa legislativa sub judice, é proposta, pelo artigo 2.º, 

respetivamente, a alteração do teor do n.º 7 do artigo 12.º e do n.º 19 do artigo 72.º do 

Código de IRS. 

Deste modo, em conformidade com o previsto no n.º 7 do artigo 12.º7 do Código do IRS, 

«O IRS não incide sobre as compensações e subsídios, referentes à atividade 

voluntária, postos à disposição dos bombeiros pela Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, municípios e comunidades intermunicipais e pagos pelas respetivas entidades 

detentoras de corpos de bombeiros, no âmbito do dispositivo especial de combate a 

incêndios florestais e do dispositivo conjunto de proteção e socorro na Serra da Estrela, 

nos termos do respetivo enquadramento legal». 

Por fim, o n.º 19 do artigo 72.º do mesmo código prevê que: «Para efeitos da aplicação 

da taxa prevista no n.º 7, são equiparadas a gratificações auferidas pela prestação ou 

em razão da prestação de trabalho, quando não atribuídas pela entidade patronal, as 

compensações e subsídios, referentes à atividade voluntária, postos à disposição dos 

bombeiros, pelas associações humanitárias de bombeiros, até ao limite máximo anual, 

por bombeiro, de três vezes o indexante de apoios sociais8». 

 
7 A redação atual é conferida pelo n.º 1 do artigo 228.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
que aprova o Orçamento do Estado para 2018. 
8 A Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, cria o indexante dos apoios sociais (IAS) e fixa as 
regras da sua atualização, bem como das pensões e de outras prestações atribuídas pelo 
sistema de segurança social. 
Estatui o n.º 1 do artigo 2.º desta lei que o IAS constitui o referencial determinante da fixação, 
cálculo e atualização dos apoios e outras despesas e das receitas da administração central do 
Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, qualquer que seja a sua natureza, 
previstos em atos legislativos ou regulamentares. 
O artigo 2.º da Portaria n.º 421/2023, de 11 de dezembro, define o valor do IAS para o ano de 
2024.  
No ano em curso, o limite máximo anual para a equiparação das compensações e subsídios, 
referentes à atividade voluntária, postos à disposição dos bombeiros voluntários pelas 
associações humanitárias de bombeiros a gratificações, quando não atribuídas pela entidade 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs1.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs12.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-114425596-114431221
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-114425596
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-105770345
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2006-105770345-105771787
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0004300043.pdf
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No entanto, tendo a redação do n.º 7 do artigo 12.º e do n.º 139 do artigo 72.º do Código 

do IRS suscitado dúvidas, foram elaborados e divulgados pelos serviços competentes 

da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) uma informação vinculativa, com o assunto 

«Compensações e subsídios pagos a bombeiros voluntários», sobre a correta 

interpretação a dar ao n.º 7 do artigo 12.º do Código do IRS, bem como o Ofício 

Circulado n.º 20197/2017, de 24 de outubro, cujo título é «Subsídios/Compensações 

atribuídos a bombeiros voluntários - Artigo 72.º n.º 13 do Código do IRS», clarificando o 

entendimento desta entidade sobre o âmbito de aplicação desta disposição legal.  

Cumpre referir outros diplomas com relevância para o tema abordado na iniciativa em 

análise: 

− A Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto, que aprova o regime jurídico das associações 

humanitárias de bombeiros; 

− O Decreto-Lei n.º 64/2019, de 16 de maio, que consagra a atribuição de benefícios 

sociais aos bombeiros voluntários; 

− O Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro, que aprova o 

regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma dos Açores, em 

particular a alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º, que indica que um dos agentes de 

proteção civil nesta região são os corpos de bombeiros;  

− A Portaria n.º 9/2020, de 31 de janeiro10, que regulamenta as condições de trabalho 

para os trabalhadores integrados nas carreiras de oficial bombeiro e de bombeiro ao 

serviço das Associações Humanitárias de Bombeiros dos Açores com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 625/2023, de 27 de março de 2023; 

− O Decreto Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, que adapta à Região 

Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei 

 
patronal, e, por consequência, para a aplicação da taxa autónoma de 10%, corresponde ao 
montante de € 1527,78 (€ 509,26 * 3).  
9 Por força da renumeração dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 3/2019, de 9 de janeiro, que altera o 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e cria condições de acesso a 
incentivos fiscais em programas de construção de habitação para renda acessível (do n.º 13 
passa a n.º 17), pelo artigo 326.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprova o Orçamento do 
Estado para 2020 (do n.º 17 passa a n.º 18), e pelo artigo 278.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de 
junho, que aprova o Orçamento do Estado para 2022 (do n.º 18 passa a n.º 19), bem como da 
alteração do teor conferida pela Declaração de Retificação n.º 7-A/2019, de 8 de março.  
10 Diplomas acessíveis no portal do Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores. Consultados 
a 2/10/2024. 

https://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/cirs/Documents/PIV_13466.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20197_2017.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20197_2017.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-70048101
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/05/09400/0247602488.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2019-161928927
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2019-161928927-161987182
https://www.prociv.azores.gov.pt/bombeiros/corpos/
https://jo.azores.gov.pt/pdf/atos/9-I-Portaria-2020-01-31.pdf
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/63fc4597-ee80-443c-8fa5-18c6e4883089/pdfOriginal
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2010-73850020
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/01/00600/0008100082.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466-130954613
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-185325094-185370275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-185325094-185370275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-185325094-185370275
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/03/04801/0000200002.pdf
https://jo.azores.gov.pt/


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 272/XVI/1 (PAN)  

Comissão de Orçamento, Finanças a Administração Pública (5.ª) 

 

 

10 

n.º 48/2009, de 4 de Agosto, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses; 

− O Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/M, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos 

de bombeiros na Região Autónoma da Madeira; e 

− A Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 

7/2023/M, de 22 de março, que apresenta à Assembleia da República a proposta de 

lei pela eliminação da tributação, em sede de IRS, sobre as compensações e 

subsídios auferidos pelos bombeiros portugueses na prestação do serviço voluntário. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se o enquadramento internacional referente os seguintes países: Espanha e 

França. 

ESPANHA 

O Sistema nacional de proteção civil de Espanha encontra-se legalmente enquadrado 

nos termos da Ley 17/2015, de 9 de julio, del Sistema Nacional de Protección Civil. O 

diploma define os termos em que se prestam serviços de voluntariado no âmbito da 

proteção civil (artículo 7 quáter) e reconhece o papel dos bombeiros no âmbito dos 

serviços de intervenção e assistência em emergências de proteção civil (artículo 17). 

No que concerne à tributação destes agentes, a tributação de rendimentos do trabalho 

para as pessoas singulares, em Espanha, encontra-se atualmente prevista nos termos 

da Ley 35/2006, de 28 de noviembre11, nomeadamente no seu artículo 1712, onde se 

 
11 Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y de modificación 
parcial de las leyes de los Impuestos sobre Sociedades, sobre la Renta de no Residentes y sobre el 
Patrimonio. Texto consolidado retirado do sítio da Internet do boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 02.10.2024. 
12 Rendimientos íntegros del trabajo. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2010-74717268
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/03/05800/0001900021.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/03/05800/0001900021.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#a7quater
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20240627&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20240627&tn=1#a17


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 272/XVI/1 (PAN)  

Comissão de Orçamento, Finanças a Administração Pública (5.ª) 

 

 

11 

releva toda a tipologia de rendimentos passíveis de tributação em sede do Impuesto 

sobre la Renta de las Personas Físicas (IRPF)13.  

Nas tipologias de rendimentos constantes na alínea d) do n.º 1 do artículo 17, 

supracitado, encontram-se identificados como rendimentos do trabalho, a categoria de 

«…dietas y asignaciones para gastos de viaje, excepto los de locomoción y los normales 

de manutención y estancia en establecimientos de hostelería con los límites que 

reglamentariamente se establezcan», não se encontrando, todavia, aqui definida14 a 

previsão desta tipologia de rendimento, aplicável aos bombeiros voluntários. 

Verifica-se, contudo, a possibilidade da consideração de rendimentos de trabalho dos 

bombeiros, através do denominado «régimen de dietas», processo que prevê um 

conjunto de isenções à tributação, em sede de imposto sobre o rendimento, definidas 

no Real Decreto 439/2007, de 30 de marzo, nos termos do seu artículo 9, respeitante 

às denominadas dietas y asignaciones para gastos de locomoción y gastos normales 

de manutención y estancia. Cumpre relevar o facto de que, conforme se refere no seu 

n.º 2, a aplicação da isenção se verificar em contexto da relação laboral do trabalhador 

(nomeadamente, se for classificado como trabalhador por conta de outrem).  

A aplicação ao caso concreto dos bombeiros voluntários, e por esta via, da isenção de 

tributação, pode ser consagrada enquanto um «gasto por conta de terceiros», conforme 

decorre da doutrina tributária 15  que pode ser consultada na Dirección General de 

Tributos16. 

FRANÇA 

O Code de la sécurité intérieure17 prevê as disposições legislativas e regulamentares 

relativas à segurança interna de França, dispondo no seu article L113-1, como princípio 

geral, que a proteção atribuída ao corpo de bombeiros de Paris e de Marselha abrange 

a reparação dos danos que estes venham a sofrer no exercício das suas funções ou 

 
13 Disponível no sítio da Internet da sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 03.10.2024. 
14 Disponível no sítio da Internet da sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 02.10.2024. 
15 Disponível no sítio da Internet da petete.tributos.hacienda.gob.es. Consultas efetuadas a 02.10.2024. 
16 Disponível no sítio da Internet da hacienda.gob.es. Consultas efetuadas a 02.10.2024. 
17 Texto consolidado retirado do portal legislativo Legifrance.gouv.fr. Todas as referências 
legislativas relativas a França são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas a 02.10.2024. 

https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/impuestos-tasas/irpf.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/impuestos-tasas/irpf.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-ayuda-presentacion/irpf-2023/7-cumplimentacion-irpf/7_1-rendimientos-trabajo-personal/7_1_1-rendimientos-integros/7_1_1_2-dietas-gastos-viaje.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-6820&p=20240207&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-6820&p=20240207&tn=1#a9
https://petete.tributos.hacienda.gob.es/consultas/?num_consulta=V3118-23
https://www.hacienda.gob.es/es-ES/Areas%20Tematicas/Impuestos/Direccion%20General%20de%20Tributos/Paginas/Direccion%20general%20de%20tributos.aspx
https://www.hacienda.gob.es/es-ES/Areas%20Tematicas/Impuestos/Direccion%20General%20de%20Tributos/Paginas/Direccion%20general%20de%20tributos.aspx
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000025503132/2024-10-02/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043540958
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relacionado com estas. Tal proteção abrange igualmente os bombeiros voluntários, 

denominados Sapeur-pompier volontaire (SPV).  

De acordo com as disposições constantes do Décret n° 2012-492 du 16 avril 2012 relatif 

aux indemnités des sapeurs-pompiers volontaires, o rendimento dos bombeiros 

voluntários não é considerado remuneração, mas sim uma 

compensação/indemnização, definida em valor(€)/hora e aprovada através de 

despacho. Esta compensação/indemnização, encontra-se atualmente prevista no Arrêté 

du 26 septembre 2023 fixant le montant de l'indemnité horaire de base des sapeurs-

pompiers volontaires, sendo isenta de imposto sobre o rendimento, conforme 

informação constante do portal Service Public18. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não foram identificadas 

iniciativas de matéria análoga à que é objeto da iniciativa sub judice. Todavia, é possível 

nomear as seguintes iniciativas, referentes à temática geral da valorização e proteção 

dos bombeiros voluntários: 

⎯ Projeto de Lei n.º 42/XVI/1.ª (PAN): Valoriza os bombeiros e os seus direitos, 

reconhecendo aos bombeiros profissionais o estatuto de profissão de risco e de 

desgaste rápido e atribuindo aos bombeiros voluntários o direito à reforma 

antecipada, procedendo à alteração do Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de abril, 

do Decreto-Lei n.º 87/2019, de 2 de julho, do Decreto-Lei n.º 55/2006, de 15 de 

março, e do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que baixou à Comissão 

de Trabalho, Segurança Social e Inclusão em 12/04/2024; 

⎯ Projeto de Lei n.º 208/XVI/1.ª (PCP): Reforça os direitos e regalias dos 

bombeiros, procedendo à 5.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de 

junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no 

território nacional, que baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias em 12/07/2024; 

 
18 Disponível no sítio da Internet da service-public.fr. Consultas efetuadas a 02.10.2024. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000025703687/2024-10-02/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000048123772/2024-10-02/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000048123772/2024-10-02/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F72
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263550
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273922
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⎯ Projeto de Lei n.º 263/XV/1.ª (CH): Atribuir aos Sapadores Florestais e aos 

Bombeiros de Associações Humanitárias a qualificação de profissão de 

desgaste rápido bem como a atribuição de subsídio de risco, que baixou à 

Comissão de Poder Local e Coesão Territorial em 19/09/2024; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 310/XVI/1.ª (PAN): Pelo reforço do financiamento do 

Estado às Associações Humanitárias de Bombeiros, que baixou à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em 02/10/2024; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 311/XVI/1.ª (PAN): Pela melhoria das condições de 

trabalho dos Bombeiros Voluntários com contrato de trabalho com as 

Associações Humanitárias de Bombeiros e pela actualização dos respectivos 

seguros de acidentes pessoais, que baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em 26/09/2024; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 352/XVI/1.ª (PS): Recomenda ao Governo que adote 

um conjunto de medidas para dar continuidade às políticas públicas de 

valorização dos Bombeiros Voluntários, que baixou à Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão em 03/10/2024; 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foram identificados os seguintes 

antecedentes parlamentares, de matéria análoga e referentes à temática geral da 

valorização e proteção dos bombeiros voluntários: 

⎯ Projeto de Lei n.º 248/XV/1.ª (PAN): Valoriza os bombeiros e os seus direitos, 

reconhecendo aos bombeiros profissionais o estatuto de profissão de risco e de 

desgaste rápido e atribuindo aos bombeiros voluntários o direito à reforma 

antecipada, procedendo à alteração do Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de abril, 

do Decreto-Lei n.º 87/2019, de 2 de julho, do Decreto-Lei n.º 55/2006, de 15 de 

março, e do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, rejeitado em Comissão 

no âmbito da votação na especialidade, com os votos contra do PS, a abstenção 

do PSD e os votos a favor do CH e BE, na ausência da IL, PCP, PAN e L; 

⎯ Proposta de Lei n.º 67/XV/1.ª (ALRAM): Pela eliminação da tributação, em sede 

de IRS, sobre as compensações e subsídios auferidos pelos bombeiros 

portugueses na prestação do serviço voluntário, caducada. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284082
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294104
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294105
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304175
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152561
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152675
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⎯ Projeto de Resolução n.º 156/XV/1.ª (PCP): Pela criação de um Comando 

Nacional de Bombeiros, rejeitado em Plenário com os votos contra do PS, a 

abstenção da IL e os votos a favor do PSD, CH, PCP, BE, PAN e L 

⎯ Projeto de Resolução n.º 592/XV/1.ª (PCP): Recomenda o Apoio Extraordinário 

às Associações Humanitárias de Bombeiros, rejeitado em Plenário com os votos 

contra do PS, a abstenção da IL e os votos a favor do PSD, CH, PCP, BE, PAN 

e L; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 667/XV/1.ª (CH): Recomenda ao Governo o 

reconhecimento do Comando Nacional de Bombeiros, rejeitado em Plenário com 

os votos contra do PS, PSD, CH e IL e a abstenção do PCP, BE, PAN e L; 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Outras  

Atendendo à matéria objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar as seguintes 

entidades: 

⎯ Liga dos Bombeiros Portugueses; 

⎯ Associação Portuguesa dos Bombeiros Voluntários. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131732
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152757
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172879

